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Resumo
Em inícios do século XX os governos portu-
gueses tiveram a preocupação de manter a 
identidade nacional dos caminhos de ferro que 
construíam nas colónias, depois de más expe-
riências com concessionários e empreiteiros 
estrangeiros, tanto no Continente como no 
Ultramar. Assim, quando surgiu a oportuni-
dade de construir uma nova linha no distrito 
de Lourenço Marques até à Suazilândia, os 
responsáveis portugueses esforçaram-se por 
manter o caminho de ferro inteiramente nacio-
nal. Neste artigo analisaremos o processo de 
decisão e construção desta via-férrea, usando 
a metodologia dos large technological systems 
transnacionais/cross-borders e o conceito de tec-
nodiplomacia no tratamento de fontes arqui-
vísticas portuguesas e britânicas. 
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Abstract
In the beginning of the 20th century the Por-
tuguese governments worried about maintain-
ing the national identity of the railways they 
projected in the colonies, after several bad 
experiences with foreign companies and con-
tractors, both in the mainland and in the over-
seas territories. When an opportunity to build a 
new line from Lourenço Marques to Swaziland 
arose, the Portuguese authorities strived to 
keep the railroad entirely Portuguese. In this 
paper we aim to examine the process of deci-
sion-making and construction of this railway. 
We will use the methodology of the cross-bor-
ders/transnational large technological systems 
and the concept of technodiplomacy to analyse 
Portuguese and British archival sources.

Keywords: Swaziland, Lourenço Marques, 
technodiplomacy, railways, technological 
identity, cross-borders.

Date of submission: 02/08/2016
Date of approval: 03/11/2017 

Identidade e tecnologia: 

o caminho de ferro da Suazilândia (1900-1914)
 

Hugo Silveira Pereira*

Anais de História de Além-Mar XVIII (2017): 143-176. issn 0874-9671

*	 CIUHCT, Universidade Nova de Lisboa, Portugal; Institute of Railway Studies, University of 
York, UK. Bolseiro de pós-doutoramento da FCT (SFRH/BPD/95212/2013). 

	 E-mail: hugojose.pereira@gmail.com . 



Identidade e tecnologia: o caminho de ferro da Suazilândia (1900-1914)

Hugo Silveira Pereira

Introdução, metodologia e fontes

A história do Longo Século XX (1850-2000) foi marcada pelo papel deci-
sivo da tecnologia e pelo advento de grandes sistemas tecnológicos (Schot 
e Scranton 2014, X). Em África a construção de grandes infraestruturas téc-
nicas reforçou a já existente superioridade europeia e incentivou o domí-
nio do continente negro naquilo que Headrick (2010, 1-2) chamou de New 
Imperialism (Diogo e Laak, 2016, cap. 4). 

Aqueles sistemas possuíam também uma forte componente simbóli-
co-política e sobre eles se faziam as mais diversas representações (Mosco-
vici 2005; Chartier 1992): representavam a vitória do génio humano e da 
racionalidade técnico-científica sobre a natureza (Darian-Smith 1999, 5), a 
superioridade ocidental sobre as demais civilizações (Adas 2006), a bitola 
pela qual se media o valor civilizacional das diferentes nações (Adas 1989), 
em suma, representavam o progresso (Kerr 2003, 296). 

Constituíam igualmente instrumentos de construção e reforço de iden-
tidade nacional, como demonstrou David Nye para o caso norte-americano 
(Nye 1999, 68 e ss.) e Tiago Saraiva e Marta Macedo para o caso europeu, 
em particular o português (Saraiva 2007, 263-273; Macedo 2009, 8-9).

Uma tecnologia em concreto desempenhou um relevante papel neste 
processo: o caminho de ferro. Em Inglaterra contribuiu para a construção 
da identidade do rural Englishness (Paynton 1996, 17). Na Suíça o túnel 
de Saint Gotthard, aberto em 1882, foi durante gerações «a symbol of 
the country’s independence, defiant and able to defend itself» (Schue-
ler 2006, 82-87). Na Índia a estação terminal de Bombaim representava 
poder, orgulho e uma naturalização do sistema ferroviário imposto pela 
Inglaterra (Kerr 2003, 291). No contexto africano a tecnologia ferroviária, 
estabelecida desde portos controlados por europeus até ao seu hinterland, 
foi instrumento de afirmação de direitos de soberania e de europeização 
do território, durante o período histórico do scramble for Africa (Blanchard 
e Lemaire 2003, 23-27; Diogo 2009, 471-482; Diogo e Laak 2016, cap. 4; 
Hall 2002, 10-14; Lee 1999, 15; Pakenham 2011).

O potencial nacionalizante/identitário da ferrovia podia passar por 
vários níveis. Não era suficiente que pertencesse formalmente a um país. 
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Convinha que a sua operação fosse igualmente feita por essa nação, que 
nacional fosse o capital investido e que nacionais fossem os materiais e os 
experts que a criaram/operaram. 

No início de Novecentos, Portugal conhecia já bem esse potencial e as 
consequências do seu descuro. No continente, nas décadas de 1850-1860, 
as exigências de diversos investidores franceses e ingleses e as ameaças 
de, em conluio com os respetivos representantes diplomáticos, impedirem 
o acesso português aos mercados financeiros tinham lesado a soberania e 
as finanças públicas nacionais (Pereira 2016, 223-239). Mais preocupante 
era a situação nas colónias, territórios cobiçados por outras potências euro-
peias, onde a identidade e a soberania nacionais não estavam cabalmente 
implementadas, apesar dos milhares de contos investidos em caminhos de 
ferro ultramarinos. 

Em Goa uma companhia inglesa (West of India Portuguese Guaran-
teed Railway), de capital britânico, sediada em Londres, manobrando 
máquinas inglesas numa via fabricada em Inglaterra, ligava desde 1888 
o porto de Mormugão à rede indo-britânica, sem, contudo, promover o 
progresso da colónia portuguesa. Graças a combinações de tarifas por parte 
das companhias vizinhas, a exploração era pouco lucrativa, obrigando o 
governo a despender anualmente cerca de 73 mil libras (328,5 contos) com 
a garantia de juro que concedera à concessionária. Em 1903 Portugal entre-
gara à companhia mais do que havia custado toda a obra (Pereira 2015).

Em Angola a linha de Ambaca fora construída e era explorada desde 
1899 por uma empresa nacional (Companhia Real dos Caminhos de Ferro 
Através de África); no entanto, o seu capital era maioritariamente inglês. 
Uma vez que a companhia portuguesa vivia em perenes dificuldades 
financeiras, o receio de ter de entregar a linha aos interesses estrangeiros 
da companhia era uma preocupação constante, muito embora tal estivesse 
vedado pela lei geral ferroviária de 31 de dezembro de 1864 (Marçal 2016, 
246-247; Pereira 2012, 324-334). 

Em Moçambique dois caminhos de ferro colocavam também em causa 
a afirmação da identidade nacional na região. Em Manica o caminho de 
ferro da Beira à Rodésia (Zimbabwe), que já fora uma imposição britânica 
à luz do tratado de 11 de junho de 1891, fora adjudicado, via companhia 
majestática de Moçambique – dominada por capital estrangeiro (Serrão 
e Marques 2001, 492-496) –, a uma companhia inglesa na órbita da British 
South African Company e construído por um empreiteiro inglês (George 
Pauling) sem qualquer tipo de fiscalização por parte das autoridades nacionais 
(Baxter 1998; Teixeira 1991, 56-71). Em 1896 Aires Ornelas, ao acompanhar 
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uma força militar britânica à Rodésia, fazia um retrato tristonho da ação 
do caminho de ferro: a língua usada na exploração era o inglês, inglesas 
eram as medidas empregadas (pé, jarda, milha), bem como inglesa era a 
maior parte da propriedade limítrofe à linha. A ferrovia era assim «verda-
deira via dolorosa desde a Beira á fronteira», antevendo-se «difficil tornar 
de facto portugueza uma região que hoje apenas o é no nome» (Ornelas 
1896, 264).

Em Lourenço Marques a concessão da linha até ao Transval ao ameri-
cano McMurdo (1883) embrenhou o caminho de ferro em tais peias buro-
crático-diplomáticas que adiou a sua ligação transfronteiriça. A solução 
para o imbróglio passou pela rescisão do contrato e nacionalização da linha 
(1889), que obrigou o governo em 1900 ao pagamento duma indemnização 
de um milhão de libras (4500 contos) por uma via-férrea que custara um 
terço (Telo 1991, 163-166). 

Estas e outras interferências externas tinham contribuído para uma 
sacralização do Império e para uma crescente intimidade entre o projeto 
colonial e a identidade nacional (Alexandre 1995, 46-51). Assim, no início 
do século XX, quando Portugal pretendeu construir novos caminhos de 
ferro, os governos nacionais, além dos usuais detalhes técnicos e económi-
co-financeiros, preocuparam-se também com questões de identidade tec-
nológica, uma prevenção partilhada pela elite técnica nacional. Já em 1897 
Costa Serrão, que classificava de «desastroso o processo das concessões» 
de linhas coloniais, aconselhava «o processo de construcção por conta do 
Estado»1. 

O caminho de ferro não era apenas um instrumento económico ou que 
estendia a ação administrativa do Estado (Alexandre 2000, 184); contribuía 
ademais para a construção da identidade nacional, sobretudo pelo valor 
das representações que lhe estavam associadas (Nye 1999, 53 e ss.). Esta 
premente preocupação afetou indelevelmente todo o processo de decisão 
e construção da linha de Lourenço Marques à Suazilândia, analisado neste 
artigo. 

Este caminho de ferro foi pensado como um segundo escoadouro do 
tráfego do Transval (e naturalmente da Suazilândia) em cooperação com a 
linha de Ressano Garcia (de Lourenço Marques a Pretória via Ressano Gar-
cia e Komatipoort)2, o que implicava portanto uma ligação com o território 

1	 Arquivo Histórico Ultramarino, maço 492 1F, 23-24. 
2	 Inicialmente chamada linha de Lourenço Marques. Para evitar a repetição da expressão 

Lourenço Marques, optamos por usar a moderna designação de linha de Ressano Garcia.
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vizinho. Por este motivo teremos em conta os modelos desenvolvidos por 
Faye et al. e por Vleuten & Kaisjer para a análise de large technological sys-
tems transnacionais (Faye et al. 2004, 31-69; Vleuten 2006, 279-314). Os 
primeiros analisam a posição dos landlocked countries, países sem acesso ao 
mar; contudo, as suas conclusões podem também ser aplicadas aos países 
vizinhos com comunicação marítima, mas cuja vida económica depende 
do movimento de mercadorias das regiões sem portos. Era o caso de Lou-
renço Marques, cuja principal fonte de rendimento era o tráfego do Trans-
val e o fornecimento de mão-de-obra às suas minas. Ambos os modelos 
identificam aspetos-chave para o sucesso de movimentos transfronteiriços 
entre diferentes territórios:

a) 	infraestruturas com características técnicas comuns;
b) 	boas relações políticas;
c) 	paz;
d) 	uniformização de estruturas económicas e jurídicas;
e) 	uniformização de processos administrativos para trânsito trans-

fronteiriço.

Para os efeitos deste estudo, focar-nos-emos nos aspetos b) e d). Tere-
mos especialmente em conta a feroz competição que se estabeleceu em 
África entre redes de transportes das potências coloniais, visando a expan-
são imperialista de cada uma delas (Diogo e Laak 2016, cap. 4).

Previamente ao estabelecimento da infraestrutura transfronteiriça, as 
regiões envolvidas teriam de encetar negociações para determinar os deta-
lhes da ligação. Para o exame deste processo teremos em conta o conceito 
de technopolitics – designadamente na sua vertente de uso da tecnologia 
«to constitute, embody, or enact political goals» (Hecht 2009, 15 e 89) – e 
mais especificamente o de technodiplomacy. Este termo foi usado original-
mente por Schweitzer, que o definiu como a arte/prática de conduzir nego-
ciações entre nações com interesses tecnológicos antagónicos (Schweitzer 
1989, V); neste artigo – e inspirando-nos na definição de Hecht – tomare-
mos technodiplomacy também como o uso da tecnologia para impor objeti-
vos diplomáticos (Pereira 2017). Como é sabido, não existe uma divisão 
estanque entre o técnico e o social, antes ambas as dimensões se modelam 
mutuamente (Bijker e Law 1992, 201-204). Neste caso o social será subs-
tituído pelo diplomático e o nosso objetivo será saber qual das dimensões 
se sobrepôs à outra.
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O estudo será completado com uma análise das consequências técni-
cas, político-diplomáticas e económicas do investimento. 

Quanto às fontes, recorreremos a correspondência diplomática guardada 
no Arquivo Histórico-Diplomático e em The National Archives e a relatórios 
de construção e exploração à guarda do Arquivo Histórico Ultramarino.

Lourenço Marques e África do Sul em inícios do século XX

Após a Segunda Guerra dos Boers (1899-1902) o Transval e o Orange pas-
saram para a órbita inglesa, sob administração do alto-comissário Alfred 
Milner. Milner era partidário da federação das colónias sul-africanas (Natal, 
Cabo, Transval e Orange) e consequentemente dos seus sistemas ferroviá-
rios; no entanto, o tratado de paz estipulou que tal projeto só avançaria 
após as antigas repúblicas boers obterem o self-government (Poel 1933, 106-
107; August 1985, 3).

1 A divisão política da África do Sul em inícios do século XX (Google Maps e elaboração própria).
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Com o aproximar do fim do conflito esperava-se uma retoma e até um 
aumento do movimento ferroviário do Transval (devido ao esforço de re-
construção). Em virtude da sua proximidade àquele território, antecipava-
-se que Lourenço Marques absorvesse uma boa parte desse movimento. 
Mas a passagem da antiga república para o domínio britânico podia pôr em 
causa estas expectativas, já que seria plausível que o alto-comissário inglês 
forçasse uma preferência pelos ancoradouros do Cabo e Natal (Cabo, Dur-
ban, Port Elizabeth e East London – ver figura 2). 

2 A rede ferroviária sul-africana e as ligações do Transval aos portos sul-africanos (Best 1966, 17, adaptado)

Todavia, a posição de Lourenço Marques foi assegurada com o modus 
vivendi assinado entre Milner e o governador de Moçambique em 18 de 
dezembro de 1901, que garantia ao porto português uma percentagem do 
tráfego do Transval em troca dum fornecimento regular de mão-de-obra 
moçambicana às minas transvalianas, cuja falta perigava a continuação da 
mineração, que representava para os capitais ingleses um investimento de 
52 milhões de libras (Phimister 2002, 74). O acordo era também benéfico 
para os caminhos de ferro boers, que tinham um maior percurso em direção 
a Lourenço Marques do que em direção ao Natal ou ao Orange: 341 milhas 
contra 49 e 178 milhas, respetivamente (Bouene e Santos 2006, 243-246 e 
260-261). Cabo e Natal eram os grandes prejudicados, pois perdiam 30%-
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50% do tráfego do Transval para Lourenço Marques. Relembremos que 
antes da abertura da linha de Ressano Garcia, e ainda com um Transval 
independente, o Cabo absorvia 75% do movimento da república, valor que 
desceu para 30% depois da ligação daquela via ao sistema férreo transva-
liano em 1895. Aliás, a questão ferroviária fora um dos fatores que levara 
ao eclodir da Segunda Guerra dos Boers (Alexandre 2008, vol. 1, 189-190; 
Bouene e Santos 2006, 246-247; Katzenellenbogen 1982, 32-33; Pélissier 
2000, vol. 1, 145; Poel 1933, 102-110; Teixeira 1991, 71; Wilburn Jr. 1991, 
36-37).

Após a guerra, a operação da linha de Ressano Garcia atingiu recordes 
históricos (figura 3). Ainda em 1902 os comboios transportaram 250 mil 
toneladas de mercadorias, valor que quase duplicou no ano seguinte. A 
média do triénio 1903-1905 (475 mil toneladas) foi 2,6 vezes superior à 
média do triénio anterior à guerra (178 mil toneladas). Estes valores refle-
tiram-se igualmente no resultado líquido da exploração.

Ano Mercadorias transportadas (t) Receitas totais (contos) Resultado líquido (contos)

1896  175 595  679,445  291,525 

1897  189 583  727,092  95,478 

1898  168 988  617,607  199,833 

1899  174 428  621,298  217,810 

1900  63 646  272,461 -59,541 

1901  134 031  582,560  257,640 

1902  249 670  699,354  347,401 

1903  453 904  1260,684  607,125 

1904  469 180  1094,354  316,955 

1905  499 968  1385,926  653,926 

3 Dados de operação da linha de Ressano Garcia, 1896-1905 (Ministério das Colónias 1913)

Assim começaram a surgir alvitres para construir uma via-férrea através 
da Suazilândia para auxiliar a linha de Ressano Garcia. Tal caminho de 
ferro tinha ainda a vantagem de diminuir o percurso entre Pretória e Lou-
renço Marques, evitar a cremalheira de Waterval nessa rota (Marçal 2016, 
316) e servir o comércio suazi. Os próprios britânicos reconheciam que 
«the construction of an alternative route via Swaziland to the Transval [...] 
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would make Lourenço Marques more worthy of the natural advantages it 
already possesses»3.

Porém, o projeto chocava contra a política ferroviária do Cabo e do 
Natal de atrair o trânsito transvaliano para os seus portos, sendo assim mais 
um exemplo da concorrência ferroviária que se estabeleceu em finais do 
século XIX e inícios do século XX entre as colónias africanas. Neste sen-
tido o conceito de tecnodiplomacia assenta como uma luva, pois a linha 
em causa era transnacional e implicava uma negociação diplomática entre 
administrações com objetivos tecnológicos diferentes: Portugal pretendia 
atrair mais tráfego para Lourenço Marques (através duma linha inteira-
mente portuguesa), enquanto as colónias sul-africanas tencionavam des-
viar esse movimento para os seus próprios ancoradouros; por seu lado, 
Inglaterra ainda não tinha perdido de vista o controlo do acesso ferroviário 
a Lourenço Marques, baldado com a nacionalização da linha de Ressano 
Garcia uns anos antes. 

O esquema Karri Davies

A ideia da ligação ferroviária do Transval a Lourenço Marques através da 
Suazilândia não era nova, tendo sido estudada na década de 1870 pelos 
engenheiros Machado, Hall, Farrell e Moodie (Best 1966, 20-24; Katze-
nellenbogen 1982, 16-19; Poel 1933, 4; Lima 1905, 107-113 e 129-143). 
Contudo, atritos tecnodiplomáticos impediram a sua realização. Após a Pri-
meira Guerra dos Boers (1879-1881) a Inglaterra anexou a Suazilândia e o 
traçado do caminho de ferro desviou-se daquela região para norte, pois o 
Transval exigiu que a linha passasse exclusivamente por território portu-
guês e boer (Lima 1971, vol. 1, 61-93; Telo 1991, 42-48). 

Todavia, o traçado pela Suazilândia não foi esquecido. Na década de 
1890 António José Araújo, um especialista em assuntos moçambicanos 
(Marçal 2016, 39), elogiou a linha pela sua diretriz mais curta até ao Trans-
val por reforçar a posição de Lourenço Marques contra os planos portuários 
do Natal em Sodwana Bay (250 km a sul de Lourenço Marques), dos quais 
se falava pelo menos desde 18924, e por desviar o tráfego suazi de Durban5. 
Surgiram assim algumas propostas de empreendedores privados (António 

3	 Parliamentary Papers, no. 3067, Report for the year 1902 on the trade of Lourenco 
Marques, 4-8.

4	 The Railway Times 18.6.1892, 800.
5	 Arquivo Histórico Ultramarino, maço 2674 1B (Miscelânea, Caminho de ferro da estação de 

Pessene da linha de L. Marques para a fronteira da Swazilandia).
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Serpa, Joaquim Matos, barão Matalha), mas nenhuma se concretizou. As 
convenções da Suazilândia assinadas entre Inglaterra e Transval (1890-
1894), se não vedavam a construção da via-férrea, colocavam-na sob con-
trolo inglês, o que chocava contra os interesses boers (Best 1966, 45-51). 
Por outro lado, a linha entrava na zona de exclusivo prevista no contrato 
do caminho de ferro de Ressano Garcia, pelo que a concessão durante a 
litigância da sua rescisão era imprudente. 

Até que em 1902, já com o Transval sob domínio britânico e já com 
a ferrovia de Ressano Garcia na posse do Estado português, surgem três 
propostas para construir a linha até à Suazilândia. Em agosto Vasco Câmara 
requeria ao governo a concessão sem qualquer subsídio dum caminho 
de ferro desde Pessene (na linha de Ressano Garcia) até à fronteira. Em 
dezembro João Escórcio fazia o mesmo, comprometendo-se a formar uma 
companhia inteiramente portuguesa num projeto que assegurava inutilizar 
os esforços natalenses de construir um porto novo em Sodwana Bay6.

Dois meses antes um tal Walter David Karri Davies apresentou a Mar-
tin Gosselin, representante diplomático britânico em Lisboa, um projeto 
para construir uma linha desde Matola, na baía de Lourenço Marques, 
até às minas de carvão da Suazilândia e eventualmente até Joanesburgo. 
Davies era um australiano de 42 anos, natural de Karridale (Austrália Oci-
dental), comerciante de madeira karri (daí a sua alcunha), que lutara do 
lado inglês durante a Segunda Guerra dos Boers7. Segundo Gosselin, era 
recomendado por Milner e pelo embaixador português em Londres, o 
marquês de Soveral (Best 1966, 57)8.

Davies pretendia os privilégios usuais em negócios desta natureza 
(concessão por 99 anos, cedência de terrenos e isenções fiscais, mas 
nenhum subsídio direto) e ainda obter a ilha de Inhaca, ao largo da costa 
de Lourenço Marques, e 1-2 mil hectares de terra para desenvolver um 
comércio de gado, carne congelada e madeira. Em troca aceitava entregar 
ao governo uma verba por cada tonelada de carvão/madeira transportada, 
parte do lucro líquido ou uma redução de tarifas, na condição de a linha 
nunca sair do seu controlo. O seu maior argumento era cimentar a posição 

6	 Arquivo Histórico Ultramarino, maço 2674 1B (Miscelânea, Pedidos de concessão de cami-
nhos de ferro, 1889 a 1908). 

7	 Sidney Morning Herald 1.12.1926, 15. Arquivo Histórico Ultramarino, maço 2674 1B (Misce-
lânea, Pedido de concessão de Walter Karri Davies).

8	 The National Archives, Foreign Office 63/1444, ofício de 5.11.1902.
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de Lourenço Marques e inutilizar os esforços do Natal para alargar o porto 
de Durban9.

Apesar de o esquema contrariar o objetivo de desviar o tráfego entre o 
Transval e Lourenço Marques, contava com o apoio de Joseph Chamber-
lain, secretário de Estado das Colónias britânico10. O Sul de Moçambique 
era uma área de extraordinária importância geopolítica, como já tinha sido 
demonstrado na nacionalização da linha de Ressano Garcia, que, mais que 
uma questão financeira, fora uma questão de domínio territorial de Lou-
renço Marques (Telo 1991, 163-166). Já em 1900 uma publicação britânica 
intitulada precisamente The key to South Africa considerava que a tomada de 
Lourenço Marques «will insure to us our proud position as the Paramount 
Power in South Africa» (Jessett 1900, 7-8). O controlo dum novo caminho 
de ferro por um capitalista inglês podia assim cimentar a posição britânica 
no Sul de Moçambique. Aliás, por norma, o imperialismo informal inglês 
em África exercia-se através da colaboração do governo metropolitano com 
a iniciativa privada (Darwin 2002, 44-52; Hanes III 1991, 46-48; Robin-
son 1991, 189-190). Davies seria mais um agente dos interesses coloniais 
ingleses.

Contudo, Chamberlain, ciente do desagrado que uma nova concessão 
a um britânico podia causar em Portugal, recomendava sigilo: «if there is 
any premature disclosure the people in Lisbon may be afraid to go on with 
the matter»11. 

Do lado português a proposta de Davies foi a única que mereceu con-
sideração (as de Câmara e Escórcio ficaram sem resposta), talvez por o pro-
ponente ter o patrocínio do Foreign Office. Aparentemente havia apoio ao 
projeto e também preocupação em o manter confidencial, tal como aconte-
cia nas negociações com Robert Williams para a linha de Benguela (Marçal 
2016, 408-409). Segundo Gosselin, o ministro da Marinha e Ultramar Tei-
xeira de Sousa havia-lhe demonstrado «how anxious I am to do business 
with your countryman». A Davies o mesmo estadista aconselhara a «lie 
low, and in order to avoid all unnecessary gossip, to leave Lisbon» até 
que tivesse oportunidade de conferenciar com Rafael Gorjão, governador 
de Moçambique – sugestão que foi aceite por Davies. Gorjão mostrou-se 
também favorável ao esquema, sobretudo se o caminho de ferro fosse 

9	 The National Archives, Foreign Office 63/1444, ofício de 22.11.1902. Arquivo Histórico 
Ultramarino, maço 2674 1B (Miscelânea, Pedido de concessão de Walter Karri Davies).

10	 The National Archives, Foreign Office 63/1444, ofícios de 12.11.1902 e 13.11.1902. The 
National Archives, Foreign Office 179/387, ofício de 19.1.1903.

11	 The National Archives, Foreign Office 63/1444, ofício de 13.11.1902.
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prolongado até Joanesburgo. A mesma posição mostrou o presidente do con-
selho Hintze Ribeiro, que revelou a Gosselin estar desejoso de agir «in Africa 
and elsewhere in complete harmony with His Majesty’s Government»12.

Não foi assim sem surpresa que Gosselin e Davies tomaram conhe-
cimento de que um mês depois daquelas entrevistas (a 16 de janeiro de 
1903) Teixeira de Sousa apresentara ao parlamento uma proposta que 
autorizava o governo a construir a linha de Lourenço Marques à Suazilân-
dia (e a fazer melhoramentos no porto). Segundo o diploma, o caminho de 
ferro devia responder ao desenvolvimento de atividade no Transval após 
a guerra; à necessidade duma ligação mais curta de Lourenço Marques ao 
hinterland transvaliano; às intenções do Natal de construir novas linhas-fér-
reas que atraíssem o movimento da antiga república; às necessidades de 
transporte das minas suazis; à missão civilizadora de Portugal em África e 
ao reforço da sua posição em Lourenço Marques, que «tomará então uma 
situação unica na Africa do Sul, dará os meios para a transformação do resto 
da provincia e compensará os sacrificios ja feitos pela metrópole»13.

Davies ficou obviamente descontente com a situação, sobretudo por 
o governo só se ter interessado pela linha depois de ele a sugerir e por a 
proposta ter sido apresentada enquanto ele estava fora do país, como lhe 
sugerira o ministro14. 

Teixeira de Sousa tinha outra explicação: o caminho de ferro já era 
pensado desde a década de 1870; a proposta de Davies consistia num cami-
nho de ferro paralelo ao de Ressano Garcia (começava na Matola e não na 
estação de Lourenço Marques), acabando assim por competir com o porto 
de Lourenço Marques ao invés de concorrer para a sua prosperidade; por 
fim, uma vez que era uma linha de curta extensão, assente numa região 
de relativamente fácil construção, caberia nas capacidades financeiras do 
Tesouro (o seu orçamento era de 1100 contos, aos quais acresciam os 2200 
contos previstos para o porto, que seriam suportados pelos aumentos dos 
rendimentos das alfândegas, do próprio caminho de ferro de Ressano Gar-
cia e da receita de diversos impostos)15. 

Além disto poucas semanas antes (a 28 de novembro de 1902) o 
governo tinha entregue o caminho de ferro de Benguela a mais um britâ-
nico, Robert Williams, sócio de Cecil Rhodes, o que gerara uma onda de 

12	 The National Archives, Foreign Office 63/1444, ofícios de 25.11.1902, 2.12.1902, 13.1.1903 
e 20.1.1903.

13	 Diario da Camara dos Deputados 16.1.1903, 25-28.
14	 The National Archives, Foreign Office 63/1444, ofício de 28.1.1903.
15	 Diario da Camara dos Deputados 16.1.1903, 25-28.
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críticas (Marçal 2016, 411-413), não sendo «sem dolorosa surpresa, que se 
viu com tal concessão [...] [entregar] à influência predominante do capi-
tal inglês um caminho de ferro, um porto, as minas de uma extensa zona 
de Angola» (Teixeira 1934, 486-487). Esta interpretação dos factos era 
também partilhada por engenheiros estrangeiros. Assinado o contrato, o 
francês Ernest Renty questionava a capacidade portuguesa de continuar a 
fazer valer a sua soberania sobre a região, a qual rebatizava inclusivamente 
de Robertsia (Renty 1903). Assim, entregar outro caminho de ferro a outro 
estrangeiro com ligações a Inglaterra seria politicamente impraticável.

Por outro lado, havia também a importante questão da identidade 
nacional da linha, sobretudo numa zona muito sensível do ponto de vista 
geo e tecnopolítico. Ao contrário do que acontecia em Benguela, onde a 
presença tecnológica de Portugal era inexistente e só podia ser realizada 
através duma parceria internacional – em virtude da extensão e custo da 
projetada linha (Marçal 2016, 410) –, em Lourenço Marques Portugal já 
possuía um caminho de ferro, e aquele que então se planeava cabia nas 
capacidades do Tesouro, não convindo assim permitir a penetração de 
interesses estrangeiros na área. No jogo tecnodiplomático Gosselin perce-
beu que a construção da linha pelo governo reforçaria a posição portuguesa 
na região, pelo que tentou convencer Hintze Ribeiro do «bad effect which 
would result on the good understanding now happily existing between 
the British and Portuguese local administrations» com a negativa dada ao 
esquema Davies16, que não só contrariaria as pretensões inglesas, como 
podia ser encarada como um falhanço da política colonial britânica.

Seguiram-se algumas tentativas de acordo entre Davies e o governo 
português, envolvendo uma terceira parte, a firma Eckstein & Co., pro-
prietária de minas na Suazilândia, que deveria construir nesta região a con-
tinuação da linha que vinha de Lourenço Marques. Todavia, as negociações 
revelaram-se infrutíferas, ficando a sensação de que Teixeira de Sousa 
negociara para não chegar a acordo. O próprio Davies indicou ao Foreign 
Office que, perante algumas sugestões do ministro, «he hardly believed his 
own ears»17. Best indica a exigência dum depósito astronómico de 100 000 
libras18 e garantias de tráfego muito superiores ao potencial das minas sua-
zis (Best 1966, 60). Frustrado, Davies abandonava Lisboa a 17 de fevereiro 

16	 The National Archives, Foreign Office 63/1444, ofício de 28.1.1903.
17	 Idem.
18	 Cerca de 450 contos. Williams depositara 560 contos, mas a sua linha media mais de 1000 km. 

Antes o depósito mais elevado fora de 180 contos, para a concessão da linha de Ambaca 
(Ministério da Marinha e Ultramar 1908, vol. 1, 129-146).
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de 1903, deixando uma sugestão ao governo inglês: «what ought really to 
be done was to bring the British frontier up to the northern point of the 
Inyak [Inhaca]»19.

Intervenção do Estado e negociações com Inglaterra

Encerrada a questão com Davies, Portugal virou-se para Inglaterra e para 
Alfred Milner, então governador do Transval e Orange, tendo em vista 
a necessária negociação tecnodiplomática para garantir a continuação do 
caminho de ferro em território suazi. Milner aceitou em princípio o pro-
longamento da linha até às minas da Suazilândia, na condição de Portu-
gal levar primeiro a ferrovia à fronteira. Considerou também provável a 
extensão até Joanesburgo, até porque no Transval a linha de Joanesburgo 
(Springs) a Ermelo e Machadodorp (atual eNtokozweni) tinha também 
sido aprovada (ver figura 2)20. 

Machadodorp era uma estação do caminho de ferro de Pretória a 
Lourenço Marques, que assim se veria assoberbado com mais um ramal 
alimentador de tráfego. Contudo, se a via-férrea, em vez de ir a Machado-
dorp, buscasse diretamente a Suazilândia desde Ermelo, poderia distribuir 
o trânsito por dois canais antes de chegar a Lourenço Marques.

Em 12 de maio de 1903 o governo enviava o engenheiro Lisboa de 
Lima ao Sul de Moçambique para estudar o território por onde deve-
ria passar a linha da Suazilândia e para se entender com os seus colegas 
ingleses sobre o ponto de travessia da fronteira. A diretriz devia ser barata, 
atravessar regiões ricas ou suscetíveis de o serem e ter condições técnicas 
iguais às da linha de Ressano Garcia (Ministério da Marinha e Ultramar 
1908, vol. 2, 1358-1359; Lima 1904, 271)21. 

A 1 de junho de 1903 iniciava-se a discussão parlamentar da proposta, 
que durou apenas dois dias, nos quais a oposição do Partido Progressista cri-
ticou o que considerava falta de informações por parte do governo; as dife-
renças existentes entre a proposta do ministro e o parecer das comissões 
de Fazenda e Ultramar; o método de financiamento (que iria sobrecarregar 
as finanças nacionais); e a incerteza da sua continuação na Suazilândia. Por 
seu lado, o governo enfatizou a necessidade duma nova linha no Sul de 

19	 The National Archives, Foreign Office 63/1444, ofícios de 11.2.1903, 17.2.1903 e 28.2.1903.
20	 Arquivo Histórico Ultramarino, maço 2464 1B, ofícios de 20.2.1903 e 21.2.1903. The Natio-

nal Archives, Foreign Office 179/401, ofícios de 21.2.1903 e 9.3.1903.
21	 Arquivo Histórico Ultramarino, maço 2698 1B (Caminhos de ferro de Lourenço Marques 

e da Swazilandia, Caminho de ferro da Swazilandia, Correspondencia de 1903), ofício de 
9.5.1903. 
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Moçambique, com a qual «mais se accentue a confiança [...] do Transval 
quanto á iniciativa e á energia da nossa administração colonial»; que os 
rendimentos de Moçambique eram suficientes para fazer face aos encargos 
da construção; que a linha só seria iniciada na certeza de ser continuada na 
Suazilândia; e que – numa altura em que Davies renovava o interesse na 
linha22 – o caminho de ferro nunca sairia das mãos do Estado23. O diploma 
não subiu à câmara dos Pares (e portanto não foi aprovado), mas o governo, 
usando da latitude concedida pelo artigo 15.º do Ato Adicional de 1852 
(Marçal 2016, 77), autorizou por decreto de 15 de julho de 1903 a execução 
da obra por conta do Estado, usando as receitas de Moçambique direta-
mente para a construção ou para a contração dum empréstimo (Ministério 
da Marinha e Ultramar 1908, vol. 2, 1375-1378; Lima 1971, vol. 1, 275-276). 

A decisão de decretar o caminho de ferro sem um acordo formal com 
Inglaterra foi uma forma de usar a tecnologia (ou a expectativa de a obter) 
para forçar a negociação e tentar oficializar o compromisso de continuação 
da linha que Milner assumira informalmente meses antes. Seguidamente, 
o embate tecnodiplomático continuou em dois palcos: Portugal e na pró-
pria Suazilândia. 

Em Lisboa Gosselin mantinha a esperança de ver a linha adjudicada 
a um sindicato britânico e manifestava ao governo português que, se o 
caminho de ferro fosse construído pelo Estado, dificilmente os capitalistas 
ingleses estariam interessados na sua construção e extensão. Venceslau de 
Lima e Rafael Gorjão (ministros dos Negócios Estrangeiros e da Marinha e 
Ultramar) mantiveram firme a convicção de construir a linha pelo Estado, 
assegurando que Portugal tinha crédito suficiente para o fazer24. A ques-
tão era também técnica: a linha da Suazilândia entroncaria ou teria um 
troço comum com a linha de Ressano Garcia, podendo ser explorada pelo 
mesmo material e pessoal com maior eficácia. Mas mais importante era a 
preservação da identidade nacional: o governo pretendia manter as novas 
linhas coloniais sob controlo português, sobretudo no ponto estratégico 
de Lourenço Marques e sobretudo após o enorme esforço que fizera para 
nacionalizar a linha de Ressano Garcia25. Para piorar a posição britânica, na 

22	 The National Archives, Foreign Office 179/387, ofício de 30.6.1903; 63/1444, ofício de 
2.7.1903.

23	 Diario da Camara dos Deputados 1.6.1903, 28-31; 2.6.1903, 12-16.
24	 The National Archives, Foreign Office 63/1444, ofícios de 19.7.1903, 23.7.1903, 30.7.1903, 

31.7.1903, 4.8.1903 e 13.8.1903.
25	 The National Archives, Foreign Office 63/1444, ofícios de 13.10.1903 e 16.12.1903; 

179/401, ofício de 6.5.1904.
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contracosta Robert Williams não conseguia angariar o capital necessário 
para o início da linha de Benguela (Esteves 1999, vol. 1, 89-110). Por tudo 
isto uma nova concessão a estrangeiros era impraticável. 

No Sul de Moçambique a discussão incidia sobre o ponto da fronteira 
que a linha deveria cruzar: Lisboa de Lima preferia a portela do Umbeluzi, 
para que o caminho de ferro fosse mais curto, mais barato, atravessasse 
melhores terrenos e tivesse melhores condições de tração; já os engenhei-
ros britânicos preferiam a portela do Maputo, que assegurava uma cons-
trução mais fácil na Suazilândia. O engenheiro português acreditava que 
a preferência inglesa era de boa-fé e motivada apenas por razões técnicas. 
Em todo o caso, os ingleses acabariam por aceitar a portela do Umbeluzi 
como ponto de ligação dos caminhos de ferro (Lima 1904, 273-281; Lima 
1905, 112-114; Best 1966, 61; Lima 1971, vol. 1, 276-278.)26. Do ponto de 
vista tecnodiplomático, o acordo era um importante passo para a realização 
da obra: os engenheiros tinham-se entendido e dado o mote para os diplo-
matas. 

De volta a Portugal, Lisboa de Lima entrou também no jogo tecnodi-
plomático, tentando demonstrar que a linha da Suazilândia não interferia 
com a divisão de tráfego do Transval. Em conferência na Sociedade de 
Geografia (junho de 1904), que foi decerto conhecida por Gosselin, afir-
mava que o caminho de ferro de Ressano Garcia era suficiente para dar 
vazão ao tráfego do Transval e que a via da Suazilândia não carecia duma 
ligação a Joanesburgo para se tornar viável. Justificava-se, sim, por servir 
«uma grande e magnífica zona do nosso território, hoje completamente 
por explorar por falta de comunicações, e [...] a Suazilândia, que não tem 
forma prática de começar a aproveitar-se das grandes riquezas que possui» 
(Lima 1904, 227).

Pela mesma altura o parlamento inglês concordava que a linha cru-
zando a Suazilândia «will have a vitalising effect on the agricultural and 
mineral resources of the district»27 e «will constitute a new and easier route 
to that great harbour [Lourenço Marques]»28. 

Mas, por outro lado, Lisboa de Lima reconhecia que «ha a perspectiva 
de um dia, quando o movimento do Transval augmentar extraordinaria-
mente [...], ser o caminho de ferro da Swazilandia prolongado até Ermelo 

26	 Arquivo Histórico Ultramarino, maço 1576 1L (Caminho de ferro da Swazilandia, relató-
rios), ofício de 31.7.1903. 

27	 Parliamentary Papers, Correspondence relating to affairs in the Transval and Orange River 
Colony, 1904, 40.

28	 Parliamentary Papers, Commercial mission to South Africa, 1904, 28.
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para se ligar a Joanesburgo» (Lima 1904, 270). Num artigo publicado 
em 1905 ia mais longe, afirmando que no caso de essa ligação se efetivar 
«influirá sensivelmente na percentagem que do movimento do Transwaal 
possa vir a caber áquelle nosso porto [Lourenço Marques]» (Lima 1905, 
108). E ainda neste caso 

nunca seria por tão extenso caminho que esta vasta região [Suazilândia] 
poderia ligar-se ao mar em Durban. 75 kilometros apenas separam Lourenço 
Marques da fronteira pelo vale do Umbeluzi [...]. De Durban a Joanesburgo, 
e d’aqui á nossa fronteira, via Ermelo, a distancia total a percorrer [...] não 
seria inferior a 743 milhas. A diferença de distancias [...] é mais eloquente 
do que tudo quanto a este respeito se pudesse dizer. Mas ainda mesmo que, 
para fazer unir Durban á Swazilandia, se pretendesse ligar este paiz ás linhas 
ferreas do Natal [...] por New-Castle (sic) ou Charleston [sic] [...], nunca se 
obteria distancia inferior a 400 ou 500 milhas (Lima 1904, 268-269).

Por outras palavras Durban não só ficava com mais um concorrente 
pelo tráfego do Transval como ainda podia deixar de ganhar o movimento 
da Suazilândia (ver figura 2). Toda a questão era «de interesses entre colo-
nias inglezas; a do Transval a procurar tratar de si e só de si, o Natal e 
o Cabo a desejarem ter o maior quinhão possivel de lucros no desenvol-
ver d’aquella colonia, ainda que isso alguns sacrificios custe ao Transval» 
(Lima 1904, 224).

De facto, a negociação tecnodiplomática do caminho de ferro da Sua-
zilândia estava intimamente ligada ao debate sobre a revisão do modus 
vivendi, a divisão do tráfego do Transval e o papel de Lourenço Marques 
como concorrente dos portos sul-africanos. 

A conferência ferroviária de Bloemfontein (1903), que deveria con-
ciliar os interesses dos diferentes sistemas ferroviários sul-africanos, em 
nada resultou. Milner promoveu então a criação dum Conselho Intercolo-
nial para fomentar políticas ferroviárias comuns entre as colónias britâni-
cas, acentuando a pressão sobre o caminho de ferro de Ressano Garcia e 
sobre a negociação da linha da Suazilândia (Poel 1933, 119-125).

Entretanto, em Lisboa, por parecer de 28 de fevereiro de 1905, a 
Comissão Superior Técnica de Obras Públicas do Ultramar aprovava o 
projeto (Marçal 2016, 317) e o governo convidava os bancos nacionais a 
apresentar propostas para um empréstimo de 2000 contos, sendo a base 
de licitação a anuidade a pagar pelo Tesouro. A manutenção da identi-
dade nacional do caminho de ferro seria assim continuada com o emprego 
de capital português, o que respondia também à necessidade de contra-
riar a percecionada desnacionalização das colónias pela invasão de capital 
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estrangeiro (Alexandre 2008, vol. 1, 185-189). A escolha recairia sobre o 
Banco Lisboa & Açores (contrato de 10 de março de 1905 aprovado por 
decreto de 16 de março de 1905), que pedia uma anuidade de pouco mais 
de 100 contos (Ministério da Marinha e Ultramar 1908, vol. 2, 1488-1490; 
Lima 1971, vol. 1, 275-276)29. O governo garantia não só o financiamento 
da linha, mas também que o capital seria nacional. Isto, contudo, não 
impediu as críticas da oposição ao negócio feito pelo ministro da Fazenda 
Afonso de Espregueira, que simultaneamente era membro do conselho 
fiscal do banco (Moreira 2005-2006, 66-68) e que preferiu defender-se no 
parlamento com o silêncio30.

No mesmo dia da assinatura do contrato era também aprovado o pro-
jeto definitivo da linha (datado de 30 de novembro de 1904). Dias mais 
tarde, por portaria de 28 de março de 1905, o ministro da Marinha e Ultra-
mar Moreira Júnior criava a Direção dos Caminhos de Ferro de Lourenço 
Marques e das Obras do Porto para gerir o assentamento e futura ope-
ração da linha da Suazilândia (Ministério da Marinha e Ultramar 1908, 
vol. 2, 1488-1502; Durão 1911). Garantia-se assim que a construção e a 
exploração não sairiam de mãos nacionais, evitando-se os problemas que 
no passado Portugal tantas vezes experimentara (e perdera) com emprei-
teiros e concessionários estrangeiros. Era também uma oportunidade para 
os engenheiros portugueses reafirmarem o seu papel no projeto civiliza-
dor nacional e obterem novas oportunidades de carreira, que no início do 
século XX só pareciam existir em África (Diogo 2009). Apenas se permi-
tia que casas inglesas pudessem fornecer o material (tinham preferência 
a par de fornecedores nacionais)31, o que era uma pequena compensação 
para Inglaterra: não ficava com o controlo do caminho de ferro, mas podia 
investir na sua construção e impedir que materiais alemães entrassem em 
Moçambique.

De qualquer modo, as decisões portuguesas espantaram os britânicos. 
Em 6 de maio de 1905, poucas semanas antes do início da construção e 
depois de nova tentativa falhada de revisão do modus vivendi, o alto-co-
missário para a África do Sul Arthur Lawley escrevia ao governador de 
Moçambique Azevedo Coutinho, alertando-o para a baixa probabilidade 
de a linha ser prolongada na Suazilândia (Poel 1933, 128-129)32. 

29	 Arquivo Histórico Ultramarino, maço 504 1F (Caminho de ferro da Swazilandia, 1).
30	 Diario da Camara dos Deputados 6.5.1905, 3-8.
31	 The National Archives, Foreign Office 63/1444, ofícios de 11.3.1905 e 13.5.1905.
32	 The National Archives, Foreign Office 63/1444, ofício de 6.5.1905.
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Construção 

Apesar da falta de cooperação britânica, a construção iniciou-se em 15 de 
maio de 1905, sob direção de Lisboa de Lima, simultaneamente diretor 
do caminho de ferro de Ressano Garcia e das obras do porto de Lourenço 
Marques. Com o início dos trabalhos esperava-se convencer Inglaterra a 
fazer o mesmo do outro lado da fronteira. Segundo o próprio Lisboa de 
Lima, «para acabar de vez com uma tradição de desconfiança que no es-
trangeiro nos persegue [...] necessitamos ser os primeiros a romper as difi-
culdades e abrir caminho com a nossa acção e decisão» (Lima 1904, 282). 
A sua tarefa não foi fácil, desde logo pela acumulação de funções que o 
sobrecarregavam. O material de construção era também insuficiente, e o 
de maior qualidade era aplicado na renovação da linha de Ressano Garcia. 
Para a da Suazilândia, vinha depois o material usado naquela. Havia tam-
bém as usuais questiúnculas dos processos concursais de fornecimentos, 
do incumprimento dos empreiteiros, da insalubridade, pluviosidade e falta 
de água potável da região, da carência de mão-de-obra qualificada e indife-
renciada (a maioria dos nativos preferia migrar para o Transval, obrigando 
o engenheiro-diretor a recrutar trabalhadores zambezianos, que, contudo, 
não se adaptavam ao clima menos quente de Lourenço Marques), e os 
desafios específicos da travessia dos Libombos e da passagem dos rios Ma-
tola e Umbeluzi (Caminhos de Ferro de Lourenço Marques 1907)33 – ver 
figuras 4 e 534.

33	 Arquivo Histórico Ultramarino, maço 504 1F (Caminho de ferro da Swazilandia, 1), diver-
sos relatórios; caixa 1576 1L (Caminho de ferro da Swazilandia), diversos relatórios; maço 
2545 1B, diversos relatórios; maço 2498 1B, diversos relatórios; maço 2698 1B (Caminhos 
de ferro de Lourenço Marques e da Swazilandia, Material do Caminho de ferro da Swazi-
landia, correspondencia de 1907), diversos ofícios.

34	 Arquivo Histórico Ultramarino, maço 2698 1B (Caminhos de ferro de Lourenço Marques 
e da Swazilandia, Caminho de ferro da Swazilandia, Relatorio dos trabalhos executados 
desde o inicio da construção em 15 de Maio de 1905 até 31 de Março de 1906). Agradeço 
ao Arquivo Histórico Ultramarino a autorização para publicação das fotos incluídas neste 
artigo.
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4 Comboio sobre ponte 

Do lado inglês as boas notícias não apareciam: a 20 de julho de 1905, J. G. 
Baldwin, cônsul britânico em Lourenço Marques, escrevia ao novo alto-co-
missário William Palmer (Earl of Selborne), participando que o engenheiro 
Price informara oficiosamente Lisboa de Lima de que, considerando as 
novas linhas em construção na África do Sul, o caminho de ferro de Ressa-
no Garcia seria suficiente para dar vazão ao tráfego do Transval, pelo que 
não se iria investir qualquer capital na ferrovia da Suazilândia. Uma sema-
na depois Selborne comunicava informalmente a Azevedo Coutinho que 
o Conselho Intercolonial sul-africano não tinha intenção de votar despesa 
para a extensão da linha em território britânico35. A linha corria o risco de 
se tornar dead metal.

35	 The National Archives, Foreign Office 367/18, ofícios de 20.7.1905, 28.7.1905 e 7.8.1905.
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5 Traçado no rio Umbeluzi: a) passagem provisória; b) restabelecimento de traçado; c) não identificado; 
d) ponto atingido pelo rio nas chuvas anteriores

Esta questão tecnodiplomática ocorreu ao mesmo tempo que o Cabo 
e o Natal, com o apoio de Selborne, procuravam forçar o Transval a rever o 
modus vivendi. O problema não era apenas económico, mas sim altamente 
político, pois a sua irresolução deteriorava as relações entre as colónias sul-
-africanas, ameaçando o projeto de federação gizado pelo alto-comissário 
britânico. Além disso, colocava Inglaterra «at the capricious mercy of the 
Portuguese Government and the position is very humiliating» (apud Bou-
ene e Santos 2006, 246-253). Ninguém descrevia mais bem a situação que 
a Railway Gazette ao escrever: «it is difficult if not impossible, to speak of 
railways in South Africa without dragging in politics, as all the trunk lines 
are State concerns and are used as political levers»36. 

Naturalmente as negociações da linha da Suazilândia e do modus vivendi 
entrelaçaram-se. Os representantes ingleses ponderaram que, se o governo 

36	 The Railway Gazette 1.5.1908, 416.
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português tivesse alguma garantia da extensão da linha, talvez se sentisse 
mais inclinado a aceitar uma revisão do modus vivendi sem suspender o 
fornecimento de mão-de-obra ao Transval (Bouene e Santos 2006, 256)37. 
Seria uma tentativa de usar a tecnologia ferroviária para cativar Portugal 
para os objetivos diplomáticos ingleses na África do Sul, que de facto se 
consubstanciou simbolicamente em 3 de março de 1906, durante a inaugu-
ração das obras da ponte sobre o Matola, quando o duque de Connaught, 
sétimo filho da falecida rainha Vitória, bateu a primeira pancada nas fun-
dações da obra (figura 6). 

6 «1ª Estaca nas fundações da ponte do Matolla. A 1ª pancada foi batida por Sua Alteza Real o Duque de 
Connaught em 3 de Março de 1906». Realce para as bandeiras portuguesas perfiladas com o Union Jack38.

37	 The National Archives, Foreign Office 367/18, ofício de 26.3.1906.
38	 Arquivo Histórico Ultramarino, maço 2698 1B (Caminhos de ferro de Lourenço Marques 

e da Swazilandia, Caminho de ferro da Swazilandia, Relatorio dos trabalhos executados 
desde o inicio da construção em 15 de Maio de 1905 até 31 de Março de 1906).
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Contudo, o governo do Natal era também contra a via da Suazilân-
dia, que podia competir com as suas linhas até Durban39; por outro lado, 
o modus vivendi era uma forte garantia de tráfego para Lourenço Marques. 
Trocá-lo pelo caminho de ferro da Suazilândia seria não só trocar o certo 
pelo incerto, mas sobretudo trocar um acordo favorável por um corredor 
férreo que poderia ser drenado de tráfego através duma política tarifá-
ria hostil (como acontecera anos antes na linha de Mormugão). Por estas 
razões a linha da Suazilândia foi afastada da negociação do modus vivendi.

Imune a estes desenvolvimentos, a construção avançava, sendo os pri-
meiros 49 quilómetros inaugurados em 31 de julho de 1907 pelo príncipe 
real D. Luís Filipe, que lançou também a primeira pedra da ponte sobre o 
Umbeluzi (Lima 1971, vol. 1, 281)40. Embora a inauguração fosse somente 
uma etapa da estadia do infante em Moçambique, a sua presença era inco-
mum. Outras linhas de superior importância (como as de Mormugão ou 
Ambaca) tinham sido inauguradas na sua totalidade apenas pelas autorida-
des locais. No caso da Suazilândia, contou com a presença do herdeiro do 
trono e apenas para a estreia duma secção do traçado, o que terá sido uma 
tentativa de virar a negociação tecnodiplomática a favor da continuação do 
caminho de ferro na Suazilândia, em vão. 

Em junho de 1908 a via estendia-se por 64 quilómetros, faltando ape-
nas oito quilómetros para atingir a fronteira. No mês seguinte a obra era 
visitada pelos governadores de Moçambique e do Transval e pelo alto-co-
missário Selborne41, no que foi uma última tentativa de angariar o interesse 
britânico para uma ferrovia que poderia beneficiar ambas as regiões. Con-
tudo, a posição tecnodiplomática inglesa não se alterou e tornara-se ainda 
mais inflexível após a unificação dos sistemas ferroviários sul-africanos em 
junho de 1908. Na altura reconheceu-se que os interesses económicos sul-
-africanos «could be properly served only by a transport system free from 
the artificial restraints of political boundaries» (Poel 1933, 145). Lourenço 
Marques simplesmente ficava do lado errado da fronteira. 

O governador de Moçambique ainda tentou cativar novamente a firma 
Eckstein para prolongar a linha, mas a companhia revelou estar de mãos 
atadas: não só era necessário obter autorização do alto-comissário (algo que 
dificilmente aconteceria), como era ainda preciso conseguir do governo do 

39	 The National Archives, Foreign Office 367/18, ofícios de 28.2.1906, 29.4.1906 e 4.8.1906.
40	 Arquivo Histórico Ultramarino, caixa 1576 1L (Caminho de ferro da Swazilandia, relatórios 

de Julho e Agosto de 1907).
41	 Arquivo Histórico Ultramarino, caixa 1576 1L (Caminho de ferro da Swazilandia, relatórios 

de Junho e Agosto de 1908).
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Transval uma garantia de juro à exploração e assegurar que esse privilégio 
seria mantido caso a união política das colónias sul-africanas se efetivasse42. 
Porém, o maior problema residia no lado moçambicano da fronteira, onde 
a linha se encontrava fora do controlo britânico. 

Por fim o governo português percebeu que perdera a batalha tecno-
diplomática e em 15 de dezembro de 1908 o diretor-geral do Ultramar 
Arnaldo Novais ordenava a Lisboa de Lima que não continuasse a cons-
trução para lá do km 64 (Ministério das Colónias 1911, 86; Lima 1971, 
vol. 1, 281), precisamente a parte mais difícil e dispendiosa (Lima 1905, 
135-136). Apesar disto a linha cresceria mais cinco quilómetros até Goba, 
onde estacou em 1912 (Marçal 2016, 319). Pensou-se inclusivamente em 
desmantelar a linha, mas prevaleceu a opinião de a manter em funciona-
mento, com a esperança de se obter a breve trecho a ligação ao Transval 
(Marçal 2016, 321). Por esta altura Portugal investira já 1750 contos (mais 
650 contos que o orçado), despendidos da seguinte forma:

Ano
Pessoal

Materiais Total
Dirigente Operário

1904-1905 6,0 6,2 10,8 23,0

1905-1906 60,8 175,8 160,8 397,4

1906-1907 57,9 185,3 163,4 406,7

1907-1908 46,9 208,0 263,7 518,7

1908-1909 22,1 118,0 261,0 401,2

Total 193,8 693,5 859,8 1747,3

7 Custos de construção da linha da Suazilândia em contos (Durão 1911, 38-47)

Tratava-se duma pequena fortuna (pela qual o Estado pagava uma 
anuidade de 100 contos), desembolsada num caminho de ferro desenhado 
com boas condições de tração43, para altas velocidades44 e um grande trá-

42	 Arquivo Histórico Ultramarino, maço 2698 1B (Caminhos de ferro de Lourenço Marques 
e da Swazilandia, Caminho de ferro da Swazilandia, Correspondencia de 1908), ofício de 
5.9.1908.

43	 Bitola de 1067 mm, 85% da sua extensão em reta, 40% em patamar, com rampas até 12 mm/m 
(mas apenas em 13% do traçado) e curvas de raio mínimo de 250 m (Lima 1905, 137-138). 
Eram valores semelhantes aos praticados nas linhas transnacionais metropolitanas, que, porém, 
tinham uma bitola mais larga (1667 mm). A linha da Beira Alta, tida como a verdadeira linha 
internacional, tinha apenas 58% da sua extensão em reta e os declives atingiam os 15 mm/m (em 
27% do traçado), se bem que o raio de curva mínimo fosse de 350 m (Pereira 2012, anexo 20).

44	 Segundo a Illustração Portugueza, os comboios podiam atingir a velocidade de 60 km/h 
(Soveral 1908, 22). 
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fego internacional, que exigiu grandes movimentos de terra e importantes 
obras de arte (pontes, viadutos, etc.), que começava num excelente porto 
(Lourenço Marques), mas terminava em lugar nenhum... Obviamente a 
sua exploração foi deficitária (figura 8). O caminho de ferro da Suazilândia 
foi assim «um filho que custa caro ao pai», nas palavras do governador de 
Moçambique Álvaro de Castro45.

Ano Receita Despesa Resultado líquido

1907 2,70 10,98 -8,28

1908 7,84 s/d s/d

1909 7,76 26,69 -18,93

1910 4,40 39,61 -35,21

1911 9,65 22,59 -12,94

1912 8,01 25,20 -17,19

1913 8,37 31,59 -23,22

1914 11,88 38,88 -27,00

8 Resultados da exploração em contos (Ministério das Colónias, 1913)46

Novas negociações com a República

A República tentou ressuscitar a questão depois de o governo ter recebido 
representações de Lourenço Marques nesse sentido em outubro de 1912 
(Marçal 2016, 321-322). Todavia, tais esforços esbarraram nos mesmos obs-
táculos tecnodiplomáticos de sempre: tratava-se do prolongamento dum 
caminho de ferro não inglês, até um porto não inglês, que drenava o trá-
fego do Transval de portos e caminhos de ferro ingleses (nos quais se tinha 
investido de tal forma que a rede melhorara substancialmente as suas con-
dições de tração e duplicara de extensão desde o início de Novecentos47). 
Para piorar a situação, em futuras negociações tecnodiplomáticas Portugal 
já não jogava com colónias desavindas, mas com uma entidade única: a 
União Sul-Africana, formada em 31 de maio de 1910 (Marçal 2016, 319).

De facto, em 17-18 de outubro de 1912, numa reunião das associações 
de comércio da África do Sul, a de Lourenço Marques pregou sozinha no 
deserto: ao seu pedido de construção da linha de Ermelo (Breyten) até à 
fronteira da Suazilândia, as suas congéneres responderam que tal só pode-

45	 Arquivo Histórico Ultramarino, maço 504 1F (Caminho de ferro da Swazilandia, Prolonga-
mento em territorio inglez da Linha da Swazilandia), ofício de 13.3.1916.

46	 Idem.
47	 The Railway Gazette 20.12.1912, 726.
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ria ser realizado depois de o modus vivendi expirar48. Era admitido que o 
novo corredor seria de extrema utilidade para a própria Suazilândia, que 
se via então sem meios de comunicação eficazes, contudo, prejudicaria os 
demais caminhos de ferro e portos da União. Aliás era esse o prognóstico 
da The Railway Gazette, para a qual a linha da Suazilândia assim que cons-
truída e mantendo-se sob a moldura económica do modus vivendi se torna-
ria o principal tronco de comunicação com o Transval de tal modo que se 
pagaria a ela própria49. 

Em todo o caso, o governo português voltou à carga na negociação tec-
nodiplomática, determinado a triunfar onde os executivos monárquicos 
tinham falhado estrondosamente (Teixeira 1991, 66). A 26 de novembro 
de 1912 Teixeira Gomes, representante em Londres, contactava Edward 
Grey, chefe do Foreign Office, para o convencer a encetar o projeto. Os 
argumentos tinham tanto de novo como de persuasivo: Portugal gastara 
uma pequena fortuna, com base na informal palavra de Milner no início 
do século, e da falta de ligação da linha à rede sul-africana perdia não só 
Portugal como a Suazilândia50. Sem surpresa, Grey não adiantava mais do 
que aquilo que Lawley dissera em 1905: a linha da Suazilândia não era 
prioritária nem estava nos planos dos governos colonial e imperial, e Por-
tugal operara por sua conta e risco ao decidir construir a ferrovia51. A única 
solução seria o governo arrendar a Inglaterra o porto e caminho de ferro de 
Lourenço Marques, proposta que foi naturalmente repelida pelas autori-
dades republicanas (Marçal 2016, 322).

Em desespero de causa o diretor-geral das Colónias Cerveira Castro 
sugeriu ao ministro titular a hipótese de com capitais portugueses internar 
a linha vinte quilómetros na Suazilândia (até às minas de carvão)52. Lisboa 
de Lima ainda introduziu na questão o argumento militar: noticiando um 
motim na Suazilândia, sugeriu que «talvez se possa tirar algum partido 
dessa revolta, no sentido de se conseguir o prolongamento da nossa linha 
ferrea»53. Debalde. O eclodir da Primeira Guerra Mundial conduziu a linha 

48	 The Railway Gazette 25.10.1912, 481.
49	 The Railway Gazette 4.10.1912, 413.
50	 Arquivo Histórico Ultramarino, maço 504 1F (Caminho de ferro da Swazilandia, 2), ofício 

de 16.11.1912.
51	 Arquivo Histórico-Diplomático, processo 76, sala 12, estante 15, prateleira 2, número 

75547, ofício de 27.5.1913.
52	 Arquivo Histórico Ultramarino, maço 504 1F (Caminho de ferro da Swazilandia, 2), ofício 

de 25.3.1914.
53	 Arquivo Histórico-Diplomático, processo 76, sala 12, estante 15, prateleira 2, número 

75547, ofício de 4.6.1914.
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ao esquecimento. Seria necessário esperar mais 50 anos até que a via atra-
vessasse a fronteira em 1964 (Best 1966, 238 e ss.).

Conclusão

No esforço de manter a identidade nacional do caminho de ferro da Sua-
zilândia, Portugal acabou por invalidar uma necessária cooperação política 
com Inglaterra – o ponto b) do modelo de Faye et al. e Vleuten & Kaisjer. 
Como vimos, o próprio Gosselin chamou a atenção de Hintze para o mau 
efeito que a nega a Karri Davies teria sobre as relações luso-britânicas. De 
facto, a partir do momento em que Portugal insistiu em manter a identi-
dade nacional daquela via-férrea praticamente anulou o seu carácter inter-
nacional. 

Malgrado a simbiose de interesses económicos entre Lourenço Mar-
ques e o Transval – mão-de-obra em troca de tráfego ferroviário (Bouene e 
Santos 2006, 261-263) –, a posição portuguesa foi fragilizada pelo contexto 
de concorrência entre caminhos de ferro na África do Sul pelo movimento 
das minas transvalianas, hostil à construção de novas ligações entre aquelas 
duas regiões (Diogo e Laak 2016, cap. 4). No fundo faltou uma uniformi-
zação de estruturas económicas (ponto d) do modelo seguido), até porque 
o modus vivendi respeitava apenas à linha de Ressano Garcia. Sem nunca 
perigar a manutenção da paz (alínea c)), a falta de cooperação natural entre 
os sistemas ferroviários da região não estimulou uma cooperação tecnodi-
plomática entre as partes envolvidas, pelo contrário acentuou as diferenças 
entre os seus objetivos tecnológicos. 

Na ausência duma prévia cooperação económica e tecnodiplomática, 
a mera existência da infraestrutura material (a linha da Suazilândia) com 
processos administrativos uniformes (pontos a) e e)) não se concretizou. 

A Inglaterra argumentou que um caminho de ferro pela Suazilândia 
não era prioritário (pois a região era uma mera reserva indígena, com uma 
economia pouco diversificada e com comunidades europeias longe da pre-
vista diretriz da via), mas a verdadeira razão foi a insistência portuguesa em 
não permitir o controlo inglês da sua parte da linha, que proporcionasse aos 
britânicos uma maior influência sobre Lourenço Marques e a posse de um 
potencial concorrente à linha de Ressano Garcia (recordemos que a ferro-
via pela Suazilândia constituiria uma ligação mais curta entre o Transval e a 
costa). Aliás, entre 1905 e 1915 foram assentes na África do Sul 3600 milhas 
de novas vias. A ligação de Ermelo à fronteira suazi-moçambicana não sig-
nificava mais que umas dezenas de quilómetros de carris. O investimento 
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era diminuto, mas só seria feito 50 anos depois num contexto completa-
mente diferente (Best 1966, 63-65; Marçal 2016, 319-320).

Portugal insistiu na manutenção da identidade nacional do seu cami-
nho de ferro, pois compreendera que «railways were girders of empire, 
weapons used to revitalize imperial hegemony» (Wilburn Jr. 1991, 29). A 
estratégia portuguesa foi premeditada e teve em conta as desilusões passa-
das com outras ferrovias coloniais dominadas por britânicos. Foi até contra 
um procedimento que tinha desonerado o Tesouro e merecido os elogios 
de várias autoridades ferroviárias coevas – falamos do caminho de ferro de 
Mormugão, cuja exploração, assim que passou para as mãos da companhia 
que o continuava na Índia Britânica, passou a ter muito mais movimento e 
a não ser um encargo tão pesado para as finanças públicas. Aliás, tinha sido 
Teixeira de Sousa a negociar esse acordo em 1902, mas a recusar o mesmo 
modelo para a Suazilândia em 1903 (Pereira 2015, 260-261). 

No final do processo Portugal ficou de facto com um caminho de 
ferro exclusivamente português, cuja identidade e controlo nacionais não 
podiam ser postos em causa. O preço a pagar foi, contudo, elevado e sal-
dou-se por uma via não internacional, cuja exploração acumulava défices.
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